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Estado de São Paulo 

N° 	 COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 02 ao Projeto de lei n° 445/2014, de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que inclui, o Projeto de Parceria Público-Privada para a 
implementação e Operação do Hospital e Clínicas de Sorocaba no Programa 
Municipal de Parcerias Público-Privadas, autoriza o poder Executivo a 
oferecer garantia para assegurar o cumprimento de obrigações de pagamento 
decorrentes do Projeto, autoriza o poder executivo a conceder incentivo fiscal 
em contratos de Parceria Público Privadas, e dá outras providências. 

A Emenda em análise é da autoria do nobre Vereador Izídio de Brito 
Correia e padece de inconstitucionalidade, uma vez que interfere em atividade típica. 
da administração pública, contrariando o Princípio da Separação entre os Poderes 
(art. 20  da CF). 

Observamos, ainda, que a Lei Nacional no 11.079, de 30 de Dezembro dê 
2004, que "Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-
privada no âmbito da administração pública", a qual, conforme determina o seu art. 
i°, é aplicável a todos os entes da federação e não menciona a necessidade dê 
aprovação, do Poder Legislativo para transferência de recursos. 

Ante o exposto, a emenda em análise padece de inconstitucionalidade, por 
contrariar o Princípio da Harmonia entre os Poderes, bem como de ilegalidade, por 
contrariar a Lei Nacional n° 11.079, de 30 de Dezembro de 2004. 

SIC., 15 de dezembro ce 2014. 
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Presidência da RepúbUca 
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Subchefia para Assuntos Jun 

LEI N2  11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Mensagem de veto 
Institui normas gerais para licitação e 

Texto compilado 	 contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública. 

(Vide Lei n° 13.043, de 2014) Vigência 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-
privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

Parágrafo único. Esta Lei se aplica aos órgãos da Administração Pública direta, aos 
fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às 
sociedades de economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na 
modalidade patrocinada ou administrativa. 

§ 1 2  Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas 
de que trata a Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à 
tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro 
privado. 

§ 22  Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 
Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de 
obra ou fornecimento e instalação de bens. 

§ 32  Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida a 
concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei n 2  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público ao 
parceiro privado. 

§ 42  É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada: 

- cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); 
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Art. 62  A contraprestação da Administração Pública nos contratos de parceria público-
privada poderá ser feita por: 

- ordem bancária; 

II - cessão de créditos não tributários; 

III - outorga de direitos em face da Administração Pública; 

IV - outorga de direitos sobre bens públicos dominicais; 

V - outros meios admitidos em lei. 
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§ 1 0  O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privado de remuneração 
variável vinculada ao seu desempenho, conforme metas e padrões de qualidade e 
disponibilidade definidos no contrato. (Incluído pela Lei n° 12.766. de 2012) 

§ 22  O contrato poderá prever o aporte de recursos em favor do parceiro privado para 
a realização de obras e aquisição de bens reversíveis, nos termos dos incisos X e XI do 

caput do art. 18 da Lei n o  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, desde que autorizado no 
edital de licitação, se contratos novos, ou em lei específica, se contratos celebrados até 8 
de agosto de 2012. (Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012) 

§ 30  O valor do aporte de recursos realizado nos termos do § 2 2  poderá ser excluído 
da determinação: 	(Incluído pela Lei n° 12766, de 2012) 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi!_03/_ato2004-2006/2004/ei/1  11 079.htm 1 5/12/2014 



Lei n' 11.079 
	

Page 2 of 2 

- do lucro líquido para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e (Incluído Dela Lei n° 12.766. de 
2012) 

II - da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS. 	(Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012) 

III - (Vide Lei n° 13.043. de 2014) Vigência 

§ 42 A parcela excluída nos termos do § 32 deverá ser computada na determinação 
do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da CSLL e da base 
de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na proporção em que o custo 

para a realização de obras e aquisição de bens a que se refere o § 2 2  deste artigo for 
realizado, inclusive mediante depreciação ou extinção da concessão, nos termos do art. 35 
da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995. (Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012) (Vide 
Lei n° 13.043, de 2014) Vigência 

§ 54 Por ocasião da extinção do contrato, o parceiro privado não receberá 
indenização pelas parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não 
amortizadas ou depreciadas, quando tais investimentos houverem sido realizados com 

valores provenientes do aporte de recursos de que trata o § 2. 	(Incluído pela Lei n° 
12.766, de 2012) 

§ 62  ao § 12 (Vide Lei n° 13.043, de 2014) Vigência 

Art. 72  A contraprestação da Administração Pública será obrigatoriamente precedida 
da disponibilização do serviço objeto do contrato de parceria público-privada. 
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§ 1 2  É facultado à administração pública, nos termos do contrato, efetuar o 
pagamento da contraprestação relativa a parcela fruível do serviço objeto do contrato de 
parceria público-privada. (Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012) 

§ 22  O apode de recursos de que trata o § 2 2  do art. 6, quando realizado durante a 
fase dos investimentos a cargo do parceiro privado, deverá guardar proporcionalidade com 
as etapas efetivamente executadas. (Incluído pela Lei n° 12.766, de 2012 
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MO 
COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 03 ao Projeto de Lei n° 445/2014, de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que inclui o Projeto de Parceria Público-Privada para a 
implementação e Operação do Hospital e Clínicas de Sorocaba no 
Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, autoriza o poder 
Executivo a oferecer garantia para assegurar o cumprimento de obrigações 
de pagamento decorrentes do Projeto, autoriza o poder executivo a conceder 
incentivo fiscal em contratos de Parceria Público Privadas, e dá outras 
providências. - 

A Emenda em análise é da autoria do nobre Vereador Izidio de Brito 

Correia e está condizente com nosso direito positivo. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

S/C., 15 de dezembro de 2014. 
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Estado de São Paulo 

MO 
" 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 

PARCERIA 

SOBRE: a Emenda n° 03 ao Projeto de Lei n° 445/2014, de autoria do Sr. 
Prefeito Municipal, que inclui o Projeto de Parceria Público-Privada 
para a implementação e Operação do Hospital e Clínicas de Sorocaba 
no Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, autoriza o poder 
Executivo a oferecer garantia para assegurar o cumprimento de 
obrigações de pagamento decorrentes do Projeto, autoriza o poder 
executivo a conceder incentivo fiscal em contratos de Parceria Público 
Privadas, e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

SIC., 15 de dezembro de 2014. 
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Estado de São Paulo 

IdO 
" 	COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: a Emenda n° 03 ao Projeto de Lei n° 445/2014, de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que inclui o Projeto de Parceria Público-Privada para a 
implementação e Operação do: Hospital e Clínicas de Sorocaba no 
Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, autoriza o poder 
Executivo a oferecer garantia para assegurar o cumprimento de obrigações 
de pagamento decorrentes do Projeto, autoriza o poder executivo a conceder 
incentivo fiscal em contratos de Parceria Público Privadas, e dá outras 
providências. 

- 	Pela aprovação. 

S/C., 15 de dezembro de 2014. 

ANT9MRLOS SILVANO 
- 	 Presidente 

FRA ÇALVA 

EOI VA 
Membro 
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- 	 Estado de São Paulo 

MO 	
COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: a Emenda n° 03 ao Projeto de Lei n° 445/2014, de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que inclui o Projeto de Parceria Público-Privada para a 
implementação e Operação do Hospital e Clínicas de Sorocaba no 
Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, autoriza o póder 
Executivo a oferecer garantia para assegurar o cumprimento de 
obrigações de pagamentô decorrentes do Projeto, autoriza o poder 
executivo a conceder incentivo fiscal em contratos de Parceria Público 
Privadas, e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

5 de)lezembro de 

FEANDO ALVES LISBOA DIN 
Membro 
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JOSÉ APÔ O DA SIL A 
Membro 
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